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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 81/2013

Eleição dos membros do conselho de fiscalização da base
de dados de perfis de ADN

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição e dos n.os 3 e 4 do artigo 29.º 
da Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro, designar como mem-
bros do conselho de fiscalização da base de dados de perfis 
de ADN os seguintes cidadãos:

António João Casebre Latas.
Ricardo Augustus Guerreiro Baptista Leite.
Maria Helena Terra de Oliveira Brandão de Sousa.
Aprovada em 7 de junho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 82/2013
de 17 de junho

Durante o ano de 2013, o Governo está empenhado 
numa reforma das funções do Estado, que permita reduzir 
estruturalmente o peso da despesa pública, tornando -a mais 
sustentável, mais equitativa e mais eficiente.

Em paralelo, contribuindo para o sucesso do Programa de 
Ajustamento Económico e Financeiro para Portugal, e com 
o objetivo de promover a competitividade, o emprego e a 
internacionalização das empresas portuguesas, o Governo 
compromete -se com uma estratégia dirigida a estimular for-
temente o investimento direto em Portugal, seja nacional, seja 
estrangeiro, quer o investimento português no estrangeiro.

Assim, ao mesmo tempo que prossegue o esforço de 
consolidação das finanças públicas nacionais, o Governo 
assume o imperativo de promover o crescimento da eco-
nomia portuguesa, através da criação de condições fiscais 
atrativas para estimular o investimento produtivo e a cria-
ção de emprego, já em 2013.

Através do presente decreto -lei o Governo promove 
ainda a consolidação do Regime Fiscal de Apoio ao Inves-
timento e do Sistema de Incentivos Fiscais em Investigação 
e Desenvolvimento Empresarial no Código Fiscal do In-
vestimento. Todos estes benefícios passam a integrar este 
instrumento jurídico que resulta assim reforçado e consoli-
dado, passando a congregar os instrumentos fiscais mais re-
levantes em matéria de apoio e promoção ao investimento.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo ar-

tigo 244.º da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e 
nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 198.º da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei aprova medidas fiscais tendo 
em vista a consolidação das condições de competitividade da 
economia portuguesa, através da manutenção de um contexto 
fiscal favorável que propicie o investimento e o emprego.

2 — O presente decreto -lei transfere ainda o regime 
fiscal de apoio ao investimento (RFAI), aprovado pela Lei 
n.º 10/2009, de 10 de março, alterada pelo Decreto -Lei 
n.º 249/2009, de 22 de setembro, e pelas Leis n.ºs 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
e o sistema de incentivos fiscais em investigação e de-
senvolvimento empresarial II (SIFIDE II), aprovado pela 
Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, alterado pela Lei 
n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, para o Código Fiscal 
do Investimento.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

O artigo 41.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de julho, passa a 
ter a seguinte redação:

«Artigo 41.º
[…]

1 — Os projetos de investimento em unidades produtivas 
realizados até 31 de dezembro de 2020, de montante igual 
ou superior a 3 000 000,00 EUR, que sejam relevantes para 
o desenvolvimento dos sectores considerados de interesse 
estratégico para a economia nacional e para a redução das 
assimetrias regionais, que induzam à criação de postos de 
trabalho e que contribuam para impulsionar a inovação tec-
nológica e a investigação científica nacional, podem benefi-
ciar de incentivos fiscais, em regime contratual, com período 
de vigência até 10 anos, a conceder nos termos, condições e 
procedimentos definidos no Código Fiscal do Investimento, 
de acordo com os princípios estabelecidos nos n.ºs 2 e 3.

2 — […].
3 — […].
4 — […].
5 — […].
6 — […].
7 — […].
8 — […].»

Artigo 3.º
Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Coletivas

O artigo 92.º do Código do Imposto sobre o Rendi-
mento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 92.º
[…]

1 — […].
2 — […]:
a) […];
b) O sistema de incentivos fiscais em investigação e 

desenvolvimento empresarial II (SIFIDE II), previsto no 
Código Fiscal do Investimento;

c) […];
d) […];
e) O regime fiscal de apoio ao investimento (RFAI), 

previsto no Código Fiscal do Investimento.
Artigo 4.º

Alteração ao Código Fiscal do Investimento

Os artigos 5.º e 9.º do Código Fiscal do Investimento, 
aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.º 249/2009, de 23 de 




